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PN

PREFEITURA

SAO PEDRO DA ALDEIA

E TEMPO DE VIVER BEM






TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
A contratação de empresa especializada para prestação de Serviços Médicos Especializados através de atendimento e acompanhamento no Município de São Pedro da Aldeia, de forma complementar para atender às necessidades da Secretária Municipal de Saúde (SESAU), pelo Sistema de Registro de Preço. 
2. OBJETIVO ESPECÍFICO
Prestação de serviços médicos na Rede Municipal de Saúde de forma complementar para cobertura dos atendimentos na rede básica e especializada do Município.
3. JUSTIFICATIVA
3.1. A presente contratação se faz necessária tendo em vista o atendimento à demanda de procedimentos clínicos, através de atendimento e acompanhamento dos Serviços Especializados, cuja oferta atual se encontra insuficiente na rede municipal de saúde, no âmbito do Sistema Único da Saúde – SUS;

3.2. A execução do serviço em tela atenderá também às necessidades da Programação Pactuada Integrada – PPI ESTADUAL, por ser o Município de São Pedro da Aldeia gestor Pleno de Saúde:
a) Os serviços a serem prestados enquadram-se no rol de procedimentos da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE- SUS tendo como forma de remuneração pelos serviços os valores entre a média de mercado e a tabela SUS; 
3.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Secretaria Municipal de Saúde, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

3.4 O Município de São Pedro da Aldeia, habilitado em gestão plena de saúde, com a responsabilidade constitucional de atender a seus munícipes com a garantia do acesso universal, igualitário e integralizado às ações e serviços públicos de saúde. O SUS é uma rede regionalizada e hierarquizada de ações e serviços de saúde, a qual toma como premissa a descentralização com direção única em cada esfera de governo. 

É fácil constatar que, pelo princípio da descentralização, que aos municípios compete a grande maioria das incumbências do SUS, com o apoio técnico e financeiro da União e dos Estados. 

Ao longo do ano 2018, foram abertos 02 processos seletivos para contratação de médicos e outros profissionais para rede municipal de saúde. Entretanto, as dificuldades de encontrar profissionais especializados vem aumentando, dificultando o atendimento à população. No exercício de 2019, foram abertos mais dois (02) processos seletivos, para tanto novamente não se obteve êxito, surge então a necessidade de utilização de serviços complementares para atendimento à população. No exercício de 2020, já foram abertos mais dois (02) processos seletivos, para tanto novamente não se obteve êxito total, surge então a necessidade de utilização de serviços complementares para atendimento à população.
4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Constituição Federal de1988
Lei Federal nº 8080/1990 

Lei Federal nº 8142/1990

Lei Federal nº 8666/1993

Lei Complementar Federal nº 141/2012

Norma Operacional Básica 93

Portaria nº 399/2006, MS

Portaria nº 2.488/2011, MS

Portaria nº 2.436/2017 MS;

Portaria nº 1.631/2015, MS.
	5 – DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E REQUISITOS TÉCNICOS 


5.1. A contratada deverá prestar à Administração Pública municipal os seguintes serviços:

	GRUPO: Procedimentos clínicos especializados, constantes na Tabela SUS. 

	Código Do Procedimento
	Descrição Do Serviço

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MEDICA EM ANGIOLOGIA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM CARDIOLOGIA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM CIRURGIA VASCULAR

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM CIRURGIA UROLÓGICA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM CIRURGIA GINECOLÓGICA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM CIRURGIA GERAL

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM CIRURGIA CABEÇA E PESCOÇO

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM PEQUENA CIRURGIA E PROCEDIMENTOS

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MEDICA EM CARDIOLOGIA (RISCO CIRÚRGICO – CONSULTA + ECG)

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM PNEUMOLOGIA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM INFECTOLOGIA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM PSIQUIATRIA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM DERMATOLOGIA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM GASTROENTEROLOGIA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM OTORRINOLARINGOLOGIA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM ORTOPEDIA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM CLÍNICO GERAL

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA ALTO RISCO

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA  EM GINECOLOGIA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM OBSTETRÍCIA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM MASTOLOGIA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM GERIATRIA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM NEFROLOGIA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM HEMATOLOGIA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM UROLOGIA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM NEUROLOGIA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM NEUROCIRURGIA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM NEUROPEDIATRIA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM OFTALMOLOGIA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM PSIQUIATRIA INFANTIL

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MÉDICA EM REUMATOLOGIA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MEDICA EM PROCTOLOGIA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MEDICA EM ENDOCRINOLOGIA E METABOLOGIA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MEDICA EM ALERGIA E IMUNOLOGIA

	03.01.01.007-2
	CONSULTA MEDICA EM PEDIATRIA

	03.01.01.006-4 
	CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO BÁSICA


5.2. Na fase de habilitação, será necessário apresentação de:

a) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, referente à prestação dos serviços objetivados no presente termo de referência;
b) Declaração de que possui capacidade para ofertar os serviços médicos descritos no termo;

c) Registro ou inscrição na entidade profissional competente

5.3. Na fase pré-contratual, após o certame licitatório, a empresa deverá apresentar:

a) Documentação que comprove a capacidade de oferta para os serviços médicos descritos no termo.

b) Registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

c) Relação nominal dos profissionais que compõem a equipe técnica do prestador, informando nome, CPF, carga horária semanal, cargo, função e número de inscrição no respectivo Conselho Profissional, conforme a Classificação Brasileira de Ocupações – CBO:

	ATIVIDADE OU SERVIÇO
	CBO
	OCUPAÇÃO

	
	
	

	
	
	


e) Certificado de Controle de Qualidade emitido por órgão competente devendo ser apresentado o certificado anual e mensal vigente; 

f) Certificado de especialidade devidamente reconhecido pela respectiva entidade de classe, RG e CPF do responsável técnico pelo serviço a ser contratado; 

	6 – DA FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 


6.1. Os serviços serão executados mediante encaminhamento via sistema de regulação e GUIA DE REFERÊNCIA /CONTRA REFERÊNCIA, devidamente preenchida com todos dados do usuário do SUS, com a devida prescrição médica do procedimento pelo médico assistente solicitante, autorizada pelo profissional regulador do Município, regulada através do sistema municipal de regulação do município de São Pedro da Aldeia.

6.2. Os serviços ofertados na rede básica de saúde serão executados por demanda livre ou agendamento, em conformidade com a política nacional de atenção básica.

6.3. Os serviços serão prestados aos usuários do Sistema de Saúde nas instalações da contratante, no âmbito da Rede Municipal de Saúde.

6.4. Para a execução dos serviços, a empresa deverá disponibilizar profissionais cadastrados no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) pertencentes às categorias de ocupação, conforme a Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.

6.5. O acesso dos usuários aos serviços do SUS se faz preferencialmente pelas Unidades Básicas de Saúde, considerando a rede assistencial de saúde do Município e pela rede estabelecida no Plano Diretor de Regionalização – PDR.

6.6. O encaminhamento e o atendimento ao usuário na rede especializada são realizados de acordo com as regras estabelecidas pela guia de referência e contra referência, e mediante autorização prévia via sistema do Departamento De Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria (DRCAA).

6.7. Os protocolos técnicos de atendimentos adotados terão como referência os estabelecidos pelo Ministério da Saúde e pelos gestores estaduais e municipais, assim como os fluxos de encaminhamento;
6.8 Pacientes internados no pronto socorro com necessidade de avaliação, a unidade deverá solicitar a avaliação ao departamento de regulação de vagas, para que o mesmo seja autorizado. Os atendimentos só poderão ser realizados por autorização do setor de regulação de vagas
6.9. O prestador do serviço, no ato do atendimento, solicitará ao usuário do Sistema de Saúde do Município de São Pedro da Aldeia a apresentação da Carteira de Identidade, Cartão SUS, GUIA/SUS e GUIA DE REFERÊNCIA / CONTRA - REFERÊNCIA, devidamente preenchida, assinada e carimbada pelos respectivos médicos solicitantes. 

6.10. Em hipótese alguma o prestador do serviço poderá realizar qualquer cobrança relativa ao tratamento, diretamente ao usuário, familiar ou seu responsável, por serviços cobertos por este Contrato, bem como orientar o usuário a pleitear o reembolso posterior junto ao Município de São Pedro da Aldeia/RJ. É expressamente vedada a cobrança de valores adicionais, a qualquer título, por parte do prestador dos serviços, em relação aos usuários;

6.11. O atendimento será realizado em horário comercial.

6.12. Os atendimentos praticados em caráter de Urgência ou Emergência não terão acréscimos no valor determinado na Tabela constante neste Termo de Referência.
6.13 O prazo máximo para início dos serviços, será de até 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da autorização de início dos serviços.
	7 – DOS QUANTITATIVOS E VALOR 


7.1. Trata o presente, de certame licitatório visando registro de preços para contratação de empresa especializada em prestação de serviços médicos, consistentes em consultas de diversas especialidades.

7.2 Considerando que trata-se de somente um item, qual seja, consulta médica, a contratação deverá se dar nesse molde.
7.3 Os quantitativos estimados para os serviços objeto deste Termo de Referência são os seguintes:

	Código
	Quantidade Estimada/Mês
	Consulta especializada/ atendimento e acompanhamento
	Valor Tabela SUS (R$)

	03.01.01.007-2
	200
	Consulta Clínico Geral
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	300
	Consulta médica Pediátrica
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	300
	Consulta médica Ginecológica
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	200
	Consulta médica Obstétrica
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	250
	Consulta médica Ginecológica  Alto Risco
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	400
	Consulta médica Psiquiátrica
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	200
	Consulta médica Psiquiátrica Infantil
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	500
	Consulta médica Oftalmologia
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	600
	Consulta médica Ortopedia
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	300
	Consulta médica Endocrinologia metabólica
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	100
	Consulta médica Cirurgia Geral
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	100
	Consulta médica Cirurgia Cabeça e Pescoço
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	200
	Consulta médica Cirurgia Ginecologia
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	100
	Consulta médica Cirurgia Urológica
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	250
	Consulta médica Cirurgia Vascular
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	100
	Consulta médica Obstétrica Alto Risco
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	150
	Consulta médica urológica
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	100
	Consulta médica proctológica
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	300
	Consulta médica dermatológica
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	300
	Consulta médica infectologia
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	100
	Consulta médica angiologia
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	100
	Consulta médica geriatria
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	100
	Consulta médica neurologia
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	100
	Consulta médica neuropediatria
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	100
	Consulta médica neurocirurgia
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	100
	Consulta médica mastologia
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	50
	Consulta médica em alergia/imunologia
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	350
	Consulta médica em cardiologia
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	100
	Consulta médica em cardiologia/risco cirúrgico
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	100
	Consulta médica em hematologia
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	100
	Consulta médica em nefrologia
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	300
	Consulta médica em pneumologia
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	100
	Consulta médica em reumatologia
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2
	150
	Consulta médica pequena cirurgia
	R$ 10,00

	03.01.01.007-2 
	8.500
	Consulta médica em atenção básica generalista (realizada pelo clínico geral)
	R$ 10,00


7.2 O valor inicial está embasado na tabela SUS.

7.3 O número de consultas médica em atenção básica corresponde ao atendimento em todas as unidades básicas de saúde inclusive estratégias de saúde da família, sendo cada uma com 01 profissional médico clínico ou generalista, totalizando 10 unidades básicas de saúde e 15 estratégias de saúde da família.
7.4 
	8– DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 


8.1 Executar os serviços em conformidade com o contrato resultante deste Termo de Referência, obedecendo rigorosamente o disposto no respectivo edital e seus Anexos, independentemente de transcrição ou anexação:

8.2 Dimensionar, desenvolver e fornecer o bom atendimento e satisfação dos usuários, dentro das normas estabelecidas pelo Sistema Único de Saúde;

8.3 Encaminhar, mensalmente, ao DRCAA, o arquivo contende os dados referentes à alimentação do Sistema de Informações Ambulatorial (SIA), conforme cronograma estabelecido pelo Ministério da Saúde;

8.4 Proceder à verificação rigorosa da identificação dos usuários. Qualquer despesa decorrente de negligência ou má-fé na averiguação das credenciais do usuário será de responsabilidade exclusiva do prestador do serviço;

8.5 Apresentar relatório dos serviços executados, contendo:

a) Nome do usuário e Cartão Nacional de Saúde;

b) Endereço do usuário; 

c) Telefone;

d) Tipo de procedimento 

8.6 Justificar ao paciente ou ao seu responsável, por escrito, desde que requerido por este, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional; 

8.7 Desenvolver diretamente os serviços contratados, não sendo permitida a subcontratação dos serviços que se relacionem especificamente ao objeto do Contrato, sob pena de rescisão contratual imediata;

8.8 No caso de ocorrer rescisão contratual, independente da parte que deu causa ao rompimento, a conduta profissional perante o paciente em tratamento será pautada pelos princípios do Código de Ética da categoria; 

8.9 Aceitar e acatar os atos normativos ou regulamentos emitidos pela Administração do Município de São Pedro da Aldeia/ RJ, atendendo às suas normas e diretrizes; 

8.10 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução da prestação do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado;

8.11 A responsabilidade técnica pelos profissionais prepostos do prestador do serviço e regularidade perante seus órgãos de classe são de responsabilidade exclusiva do prestador do serviço;

8.12 A responsabilidade civil pelos erros profissionais ou falhas no atendimento que possam comprometer a saúde do paciente ou gerar danos morais ou materiais será suportada, exclusivamente, pelo prestador do serviço; 

8.13 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que a prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os profissionais da Contratada e a Administração Pública, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta;

8.14 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles; 

8.15 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados à prestação dos serviços, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência; 

8.16 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da do objeto deste Termo; 

8.17 A inadimplência do prestador do serviço, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município 
de São Pedro da Aldeia/RJ, nem poderá onerar o objeto do Contrato, razão pela qual o prestador do serviço renúncia, expressamente, a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de São Pedro da Aldeia.
	9 – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 


9.1. Supervisionar, monitorar e fiscalizar o cumprimento das obrigações fixadas para a CONTRATADA, e para os seus profissionais, registrando as ocorrências e eventuais deficiências relacionadas com a execução, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, comunicando, FORMALMENTE, à CONTRATADA quaisquer fatos que exijam medidas corretivas. 

9.2 Aferir a qualidade do atendimento prestado pelos profissionais médicos indicados pela CONTRATADA, solicitando a substituição daqueles que não atenderem as exigências estabelecidas no contrato e respectivos Anexos;

9.3 Informar à CONTRATADA, por escrito, as razões que motivarem eventual rejeição dos serviços contratados;

9.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto da CONTRATADA;

9.5 Dirimir as dúvidas do prestador do serviço sobre o objeto da contratação, no tocante às divergências ou inovações na política administrativa e assistencial do Sistema de Saúde do Município de São Pedro da Aldeia, notificando-o por escrito a respeito de irregularidades detectadas na execução dos serviços;

9.6 Realizar auditorias e perícias nos procedimentos, obedecendo aos princípios estabelecidos no Código de Ética da categoria;

9.7 Fornecer materiais informativos e comunicados referentes às determinações administrativas que visem o gerenciamento do Contrato; 

9.8. Repassar aos usuários as orientações necessárias para a realização de exames e informações recebidas do prestador dos serviços referentes aos dias, horários e endereços de atendimento;
9.9. Avaliar metas, indicadores dos serviços prestados quadrimestralmente, através do Departamento de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria, seu cumprimento de cotas mensais. Readequar as metas pactuadas, os recursos financeiros a serem repassados, apurar denúncias, adotar providências administrativas para cumprimento das obrigações contratuais, deflagrar processo administrativo para descredenciamento em caso de descumprimento das obrigações contratuais; 

9.10 Acompanhar, controlar, regular, fiscalizar, avaliar e auditar a execução das ações e serviços contratados, através do Departamento de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria (DRCAA).

9.11 Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições estabelecidas no Contrato e respectivos Anexos;
9.12 Adotar as providências necessárias, no âmbito de sua atuação, para a aprovação de regulamentos, instruções, ordens de serviços, determinações ou autorizações para permitir a plena realização dos serviços objeto deste Termo de Referência. 
	10 – DA FISCALIZAÇÃO


10.1. A Fiscalização será exercida sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde do Município de São Pedro da Aldeia/RJ, pelo setor de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria (DRCAA);

10.2. A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços pela Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade do prestador do serviço. A responsabilidade a que se refere a presente cláusula estende-se à reparação de dano por falta de pessoal, equipamentos e/ou aparelhagem.
10.3. A fiscalização será realizada através de ações de controle e avaliação, quadrimestralmente, com a finalidade de verificação e monitoramento dos resultados assistenciais, explicitando informações quanto à qualidade e quantidade dos serviços realizados, eventuais falhas na prestação ou divergências no cumprimento, análise e avaliação de desempenho.
	11 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO


11.1. A CONTRATADA apresentará mensalmente, via e-mail, até o 2º (segundo) dia útil do mês da competência, conforme cronograma estabelecido pelo Ministério da Saúde, os documentos BPA (Boletim de Produção Ambulatorial), e/ou APAC (Autorização de Procedimento de Alto Custo/Complexidade) referentes aos serviços efetivamente realizados e autorizados no mês de referência; 

11.2. O CONTRATANTE, após conferência, validação e processamento dos procedimentos realizados no Programa de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS), o qual gera um relatório especificado por itens com os valores devidos à CONTRATADA, efetuará o pagamento diretamente na conta da CONTRATADA, no prazo previsto nos subitens 11.3 e 11.5, e encaminhará os dados ao DATASUS; 

11.3. Após a emissão do relatório consolidado do arquivo TXT do SIA/SUS, o Departamento de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria autorizará ao prestador de serviços a emissão da Nota Fiscal de serviços realizados, a qual deverá ser encaminhada, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis ao DRCAA para as providências necessárias à realização do pagamento até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços 
11.4. A rejeição dos procedimentos pelo Programa SIA/SUS será notificada à CONTRATADA para correção, se for o caso, devendo os mesmos serem reapresentados num prazo máximo de 30 dias, sendo o pagamento realizado no mês subsequente ao da reapresentação.  

11.5. Caso os pagamentos já tenham sido efetuados, fica o CONTRATANTE autorizado a debitar no mês seguinte, o valor pago indevidamente por procedimentos não realizados, indevidos ou impróprios, mediante prévia e escrita ciência à CONTRATADA; 

11.6. O pagamento será efetuado mensalmente pela Tesouraria do Fundo Municipal de Saúde, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação de serviços, mediante a apresentação da competente Nota Fiscal, através de crédito bancário na conta indicada pelo prestador do serviço.
12 – DO CONTRATO / PRAZO
12.1. O Contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da expedição da Autorização de Início dos Serviços, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, em conformidade com o inciso II do Artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 

12.2. A empresa que for vencedora do certame será convocada para assinar o Contrato de prestação de serviços no prazo de até três dias úteis. 

13.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

13.1. Pelo não atendimento ou retardamento da prestação do serviço do objeto deste Termo de Referência o prestador contratado ficará sujeito às sanções previstas na Lei 8.666/93.
14. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO:

14.1. A ata de registro de preço terá validade de 12 (doze) meses a contar da sua publicação no Boletim Oficial do Município. Não será permitido adesão à os órgãos não participantes. 
São Pedro da Aldeia, em 31 de agosto de 2020.
​​​​_________________________________________
Patrícia Campos o. Rascão
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